
CONHECIMENTOS TRADICIONAIS E RECURSOS GENÉTICOS ASSOCIADOS

Considerando a relação indissociável entre os recursos genéticos e
os conhecimentos tradicionais, a ausência de consenso quanto à
natureza jurídica e a inexistência de um sistema regulatório da
proteção dos conhecimentos tradicionais a nível internacional, e os
conflitos relativos à regulamentação da matéria no Brasil, pretende-
se identificar e examinar os principais problemas presentes no
marco regulatório e as consequências decorrentes da normatização
da matéria no Brasil. A pesquisa questiona a juridicidade da
inclusão de isenções na Lei da Biodiversidade brasileira, tendo em
vista a natureza jurídica e a titularidade dos direitos em análise. O
método utilizado para realização da presente pesquisa, de cunho
descritivo, é o crítico-indutivo, adotando como meios bibliográficos
os instrumentos legais, relatórios de organizações internacionais,
manifestações de entidades representativas e literatura específica
nacional e estrangeira.
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OBJETIVOS E METODOLOGIA
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CONFLITOS ENTRE A NATUREZA JURÍDICA E AS ISENÇÕES NA LEI 13.123/2015

A Lei nº 13.123/2015, que foi desenvolvida dentro de um
ordenamento estruturado sobre a lógica da
epistemologia dominante, tem impregnada em si a
negação da validade dos conhecimentos tradicionais.
Isso acarretou na normatização de um sistema que
institucionaliza a biopirataria e inviabiliza o
reconhecimento e remuneração dos Povos e
Comunidades Tradicionais detentores desses
conhecimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Criou-se um sistema que 
desonera e facilita o 

acesso para os usuários, 
garantindo segurança 

financeira e jurídica para 
empresas que exploram 

biotecnologia, 
estabelecendo um 

patamar máximo – em 
caráter mínimo – de 

retribuição aos 
provedores, nas hipóteses 

em que não ocorre 
isenção. 


